
J>arcccr Juridico de nº 059/2021 

Consulente: Co111issão Pern1anente de IJicitaçào 

Assunto: Análise de proeedin1cnto lieit::itório (Pregão J~letrônico) con1 vistas ú hon1ologação do 
certan1e. 

REF. PROC. Proc. n' 3881/2022- PMA 
PREGÃO ELETRON!CO Nº. 01/2023- PMA/MA 

1. RELATÓRIO 

Para exame e parecer desta Assessoria Jurídica. a Con1issão Pcr1nancntc de Licitação. 
por intern1édio de sua chefia, cncan1inhou o processo adn1inistrativo cn1 epígrafe. que versa 
sobre processo licitatório. na 111odalidade Pregi'ío J~letrônico. rara contratação de cn1rrcsa 
especializada para aquisição de 12000 111il kits escolares. 

A consulente requer manifestação acerca da regularidade do proccdin1cnto licitatório 
norteado pelo Edital supracitado, com vistas. notadamcntc. à hon1ologação dn ccrtan1c. 

Feito o sintético relatório. passo a fundan1cntar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. DO ATO DE HOMOLOGAÇÃO 

A fin1 de dclin1itar o objeto do presente parecer. in1prcseindívcl que se realize. ao n1cnos. 
uma sucinta digressão cm relação ao ato ad1ninistrativo de ho111ologação do processo licitatório. 

Reza o artigo 43, \fJ. da J ,ci 8.666/93 que cahc ú au!oridadc con1pctcntc dclihcrar qunntn 
à hon10Jogação da licitação. 

Marçal Justcn 1:ilho. cn1 sua abalizada doutrina, ensina que .. ,, ho1110/ogc1çiiri en1·0!1·e lluas 
ordens de considerações, 111110 110 fJlano da /egali<lade, outra no fJ/ano clc1 conve11iéncit11

. e. 
didaticamente, passa a explicar. in verhis: 

Prelinlinarn1e11te, e:Iami«((«l->'C 11>· qtof qwticadt1y qqm r1•rjfiçqc !jll« cuu&n11jtlculr !'º'" 11 lgl 
e o edital. Tralan<lo-.\·e de 11111 juízo de legalidade. a autoridade ncio lÍi.1j)(ie de con111c1J11cia 
discriciontiria. l/cd.fü;qa@ 1cr qcurrüú1 uulidtulc. tlc•1•cai wWtar q)- qm1·jdc?11cju>· adequa@\ a 
eliaij11qr q dcfritq. A autoridade .1·11perior ntio pode s11hsti111ir· .1·c à c·o111isstio. pratica1ulo atos 
en1 non1e 11róprio, s11hsti1111i1·os daq11e/e.1· \'iciados. d decrrwcüo clq 1111lidruh• rlvl'caí yec 
qmqorcjo11ul à uatua:zu g à e\1fllfCiq tlq •'Ícjo_ Ap11ra111/o 1·icio 110 c/as.l'ificaçüo das propos1as. 
a a111orillude .1'11('11.~rior ntio poderá rlecrelar a 1111/idode dl' Ioda a liciloçlir1. Será reohl'rlo li 

011ort1111idade 11ara a C'rHnissiio efeti1•ar 1101·u c/a.,siji<:açcio. 

('n11c/11i1ufn l'"'ª 1•(1/idade tios (1/0.1' inf<!gra1111•s do r1rtl{'('lli1111·1110 lirito/fi1·io, li {/l//l!rit!t11/1' 

superior cfctivará;11i=o de conl'en1Jncia at'erca da lic1/açcio A exfc11.1cio do j11í=11 tle co111·e111ênc1u 

' ln Comentarios a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8' Ed. São Paulo· Dialética. 2000 p 440\ 
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contido no ho111oloxação <Íepen(/e do conceito que ,\'C tu/ore />ara af.{jiu/icar<i11 /. .. _/. 

Se reconhecer a validade dos ato.~ 11ralicados e a co111·eniência da licilarlio. a a111orit/ade 
superior deverá ho1no/ogar o resultado. 

A ho1110/ogaçiio possui eficácia declaratória e11q11a1110 co11fir111a a l'a/itlade ele totlo.1· ox aios 
praticados no curso da licitação. Possui eficácia co11.wi1111iva e11q11a1110 proc/a1na a co111·eniê11cia 
da licilação e exa11re a con1pe1ência discricionória .\·obre esse te111a. (grijili) 

No 1nesn10 sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que .. ,, ho1110/ogaçiit1 c:orre::i1Jo11de à 

111a11{festa~·lio lle cunc<1rdâ11cia ,/{J c1111orhlcule, c:o1111Jele11/e JJl11·a t1ssint1r o (_'Onlrl1lo. co111 os atos alê 

então JJrc1ticados JJe/a con1issão. Essa concordância se refere'' !Íois !ISJJectos: ci leg,1/itialle tios aios 

praticados JJe/a con1issão e à conveniêncit1 de ser n1c1ntida a licil<1ÇliO "i. 

Ante o exposto, cumpre destacar que o presente parecer visará ao exan1e da conforn1idadc 

dbs atOs praticados co111 a lei e o edital. levando-se cn1 consideração. caso constatada algu111a 

irregularidade, a natureza e extensão do ''ício quando for recon1endada a hon1ologaçào. o sane.:unento 

de algu111 ato. bem con10 a eventual anulação do certan1e. 

!)essa for1na. concluindo-se pela ho1nologação do ccrtan1c, esse parecer restringir-se-á 

tão-so1nente ao plano da legalidade. cabendo à autoridade con1pcten1e deliberar acerca da conveniência 

da licitação, bcn1 con10 a Cotnissão Pern1anente de I~icitação e seus den1ais 1ncn1bros. sobre a 

responsabilidade da veracidade dos documentos colacionados ao presente procedimento lieitatório. 

2.2. DA FASE INT~:RNA NA LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DOS SEilVIÇOS 

Para licitar a Administração deve atentar para a disciplina da l~ci 8.666/93. 

Dessarte que um procedin1ento de contratação. pode-se dividir a análise da fase interna 

en1 dois grupos: definiçlitJ do objeto e con11Josição cios cus1os e recursos orr<1111enltirios. 

Alén1 disso, insta verificar se a nlinuta do instrun1ento convocatório foi previan1ente 

cxan1inada e aprovada pelo respectivo órgão jurídico. bcn1 con10 se houve regular no1neuçào dos 

integrantes da Con1issâo Jlcrn1ancntc de l.icitaçôcs (CP!.). 

\feri ficando os autos, verifica-se que houve a solicitação de despesa con1 justificativa e 

atos necessários praticados na fase interna, bem co1no a analise da n1inuta por 111cio de parecer jurídico 

en1itida pela J>rocuradoria Geral do Nlunicípio. 

2.2.1. J)a definição do objeto e da con1posição dos custos 

2 ln Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2• Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 276. 
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Con1pulsando os autos. verifica-se que o 1\nexo Ido !~ditai de Pregão l'.:lctronic.:o 

nº 01/2023 foi con1posto por solicitação de despesa, projeto básico, tern10 de rcfcrerência. dotação 

orçamentária, autorização do ordenador e declaração de adequação orçan1entária. 

2.2.1. J)os recursos orçan1cnt:lrios e d:1 1\utorização p:1ra :1 rc.•aliza\·iio da dcspcs:1 

Consta dos autos administrativos. a declaração do ordenador de despesa de que o aun1cnto 

ten1 adequação orçamentária e financeira co1n a lei orçan1cntária anual e con1patibilidadc con1 o plano 

plurianual e lei de diretrizes orçan1entárias. nos tcrn1os do artigo 16. e §§. da l_ci Con1plcn1entar 

101/2000- I .... ei de Responsabilidade Fiscal. 

Consta também, declaração de autorização para a abertura do processo. 

Convén1 destar, que con10 se observar os uutos. a declaração de adt.:quaçào orçan1cntária 

e a autoril' .. açào de abertura não consta nos autos. 

A despesa assin1 não foi autori7..ada por ordenador que possui cn111pc1Cncia para a 

reali7.ação da despesas. 

l)a analise do l)ecreto Municipal de nº 16/2021 da l'refcita Municipal de 13uriti. hú a 

necessidade de autorização de dcspL'Sa para a dcílagraylio de procL·sso. 

Portanto, verifica-se a não observância dos preceitos legais. estando o processo 1naculado 

de nulidade. 

2.2.3. Do edital e da CPL 

J~stabelece o artigo 38, parágrafo LI.nico, da (_ei 8.666/93. que as n1inu1as de editais de 

licitação devc1n ser previan1cntc cxan1inadas e aprovadas por assessoriajuridica da 1\dn1inistração. 

\'crifica-se que houve a devida analise por parte da Procuradoria do r-.1unicípio. co111 

expedição de parecer juridico. 

2.3. DA FASE EXTERNA no PREGÃO 

2.3.1. l)a convocação e puhlicid:idc do cdilal 

A convocação dos interessados se deu por n1cio de aviso tcn1pestivan1cntc publicado cn1 

no Diário Oficial do Estado do Maranhão e cm .Jornal. do qnal constou o objeto da licitação. bem e~ 
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a indicação da forn1a de acesso à integra do edital. 

2.3.2. ()a sessão púlllica: do crcdencia111e1110 :i dccl:1ração do \'l'nccdor 

2.3.2.1. l)o credenciamento e abertura d:t scss:io 

Segundo se depreende da Ata. foi rculizadu a sessão pllblica para rcccbin1cnto das 
propostas na data assinalada no edital. 

1:oi rcali;r .. ado o crcdcncian1cnto das licitantes pn.:scntcs. alrav0s Uos rcspcclivos 
representantes, os quais se identificaram e con1provaran1 a existência dos nccess.:1.rios poderes para a 
prática de todos os atos inerentes ao certan1c. 

Aberta a sessão, recolheu-se as declarações das cn1presa participantes dando ciência de 
que cumpren1 plenan1ente os requisitos de habilitação, bcn1 co1no os envelopes contendo n indicação do 
objeto e do preço oferecidos. 

O pregoeiro. assistida pela equipe de apoio. procedeu ú i111ediata abertura e à vcrilicaçào 
da conforn1idadc das propostas con1 os requisitos estabelecidos no instrun1cnto con\'ocatório. 

Portanto, tem-se por observados os incisos VI e VI J do artigo 4° da l~ci 10.520/2002. 

2.3.2.2. Da fase de lances verbais 

Iniciada a fase de lances verbais de que tratan1 os incisos \1111 e IX do artign 4" da l,ci 
10.520/2002, o licitante presente, apresentou novas proposta até a obtenção de preços. 

2.3.2.3. l)a classificação e aceitabilidade das propostas 

Reza1n os incisos X e XI do artigo 4° da Lei 10.520/02. in vcrbis: 
An. 4°- [ ... ] 
X - para julgan1cn10 e classificação das propostas. será adotado o critério de 111c11or preço. 
observados os prazos máximos para fomccin1ento. ilS especificações técnicas e parân1ctros 
mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
XI - cxan1inada a proposta classificada ern prirnciro lugar. 4ua11to ao objeto e \'alor. cahcríi ao 
pregoeiro decidir rnotivadan1cntc a respeito da sua aceitabilidade: 

ln casu. consoante Ata, na sessão pública ocorrida cn1 09/04/2021. após a ncgocia<,·ão de 
\

1alor travada entre o Pregoeiro e os licitante presentes. a proposta foi ordenada con1 base no critério de 
menor preço. 

J)essa forn1a. restou observado o disposto no inciso Xl do ar1igo 4° da l~ci 10.520/2002. 

2:3.2.4. J)a h.ihilit:ição e declaração do \'cnccdor 

Os licitantes. cujam proposta foran1 classificadas. atendendo às cxig~ncias do edital 
quanto à habilitação jurídica. à qualificação econôn1ico-financcira e à regularidade trabalhista. 

2.3.3. Dos benefícios concedidos pela l .. C 123/06 a l\.1icroem presas e J<:rn presas de PC'qucno Porte 

Não houve o exercício dos bencficios concedidos pela Lei Con1plen1cntar 123/06. 

\ 
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Ante todo o exposto, diante dos critérios de análise do referido certan1e, observou-se que 

do plano de legalidade sobre a fase interna do certame, no que diz respeito a co1npetência para a 

realização de despesas, observou qtte o processo está eivado de ilegalidade, por não ter sido autorizado 

por ordenador competente. 

Convém dispor, que o ato de não hon1o!ogação e de anulação do certan1c, é cn1hasado na 

jurisprudência pátria, ao qual dispõe que a Administração pública ten1 o poder de re\'er os seus próprios 

atos quando os 1nesmos se reveste111 de nulidades ou quando se tornan1 inconvenientes e desinteressantes 

para o interesse público. 

Em verdade, en1 função da longevidade da pacificação desse cntendin1cnto, essa n1atéria 

é sumulada sob o nº 473. Veja: 

''Sún1ula 473: A Ad1ninistração pode anular seus próprios atos, quando eivado~ de vícios que os 

tomam ilegais, porque deles não se origina1n direitos: ou revogá-los. por niotivn de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 1·cssal vada. cn1 todos os casos. a apreciação 

judicial''. (grifo nosso). 

A lei 8.666/93 em seu art. 49 "caput", também dispõe qtte: 

"Art. 49. A autoridade con1petentc para a aprovação do proccdirncnto so111ente pode1·á revogar a 

licitação por razões de interesse pCiblico decorrente de rato superveniente dcvidan1cntc 

co1nprovado, pertinente e suficiente para justi!icnr tnl conduta, devendo anulli-111 po1· 

ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 1nediante parecer escrito e devidainente 

fundamentado." (grifo nosso). 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que a a<l111inistraçào dt: oficio tcn1 a 

obrigatoriedade de anular o procedin1ento licitatório quando ocorrer quaisquer indícios de ilegalidade, 

ncarrctando inclusive, o dcsfa7.in1cnto dos efeitos da licitação. 

Corrobando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen l7il110 (Con1cntúrio à l,ci 

de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9ª Edição. São Palilo.2002, p. 438) tece o seguinte 

comentário sobre a anulação: 

"A anulação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e inadequado à 
satisfação do interesse público. A anulação se funda ctn juízo que apura a conveniência do 
ato relativamente ao interesse público ... 
1\pós, praticado o ato, a adn1inistração verifica qur o intcrr.-.sl' púhlii:o podí•ri:l ~i:r rnclhor 
satisfeito por outra via. Promo\·crá então o dcsfazimento do ato anterior ... ,\o determinar 
a instauração da licitação. a Administração realiza juízo de i:on\'cniência a1:erc11 do futuro 
contrato( .... ) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação do 1nCsn10 

joiw de con"º"'"'" ""'irnirndo entcciooncmc'". (G•ilo oo<>o). \ 
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Segundo Odete Medauar, en1 virtude do principio da autolutela ad111inistrativa. "a 

Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação dos 111csn1os ao 

interesse público. Se a Administração verificar que atos e n1edidas con1ên1 ilegalidades. podcrú anulá­

los por si própria; se concluir no sentido da inoportunidade e inconveniência. poderá revogú-los" 

(Mcdauar. 2008, p. 130). 

1:111 rcsun10, a autotutela ê a en1anação do princípio da legalidade e. con10 tal. itnpõc à 

Administração J>ública o dever. e não a n1cra prerrogativa, de zelar pela regularidade dc sua atuação 

(dever de \'igilância), ainda que para tanto não tenha sido provocada. 

Ton1ando con10 hasc os csclarccin1cntos prelin1inarcs. rcs\<1 clnro q11e. cn1 havendo 

ilegalidades nos seus atos, a adn1inistraçào estã obrigada a anulú-los independe de qualquer intcrvcnç:1o 

judicial. É seu dever anular atos ilegais. pois deles não se originan1 direitos. 

No que tange cspccifiean1cntc à anulação de proccdin1cnto licitatório, l~cly I~opes Mcirelcs3 

a conceitua como sendo "a invalidação da licitação ou do julga111cnto por n1otivo de ilegalidade"'. () 

nobre ad1ninistrativista acrescenta que a anulação '·pode ser feita a qualquer fase e tcn1po antes da 

assinatura do contrato. desde que a Adn1inistraçào ou o Judiciário verifique e aponte a infringência à lei 

ou ao edital". 

No caso en1 tela, en1 ra7..;.1o de ter sido realizada son1cn1e a adjudicação e não ter sido rcnlizado 

a hon1ologação e assinatura do contrato. não há qualquer i111pcdin1cnto pnra a anulação do processo por 

parte da adn1inistração,já que não há direito subjetivo a contratação: 

"Al)MINls·rRA·r1 vo LICl'l"AÇAO RE\10CiA(.,~1\0 t\l'ÓS Al)JLJ[)ICAÇ.t\O. 
1. No procedimento licitatório. a hornologação é o ato declaratório pelo qual a Adn1inistração 
diz que o 111clhor coucorrcntc foi o indicaJo eui pri1neiro lug:ir, l'•lllSt i:ui11do ~..:: a :id,i(:di..:::i\·;1,) 1;:: 
ccncza de que será contratado aquele indicado na ho111ologuçiio. 
2. Após a adjudicação, o compron1isso da Adn1inistr11ciio pode ser ron1pitlo pl·l:1 ocorr~n('ia 
de ratos sup('r\'('ni('nf('S, anulando o C('rtarne se descoherías iliciludcs ou revogando-o por 
ra7.Õcs de convcniêncin e oportunidade. 
3. Na anulação não há direito algu1n para o ganhador da licitação: na revogação. difcrcnccn1cncc. 
pode ser a Ad1ninistração condenada a ressarcir o pri111ciro colocado pelas dcsr,esas reali711das. 
4. /l.1andado de segurança dencgado."(MS 12.01\7/IJF. 1·' Seção. Rei. /\•1in. Eliana Cahnon. l)J de 
16.4.2007. grifou-se) 

Desse 111odo, a Ad111inistraçào ao constatar a ilegalidade nos atos praticados, de oficio ou 

por provocação de terceiros poderá rever o seu aio e conscqucntcn1entc anular o processo licitatório. 

respeitando-se assin1 os JJrincípios da legalidade e da boa-!C adn1inistrativa. 

Desta forn1a. esta Assessoria Jurídica conclui que o ccrtan1c c111 análise, norteado nela 

3 1MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 29º ediçao. São Paulo: Editora Malheiros - 2*4. 

P.302. ' 
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Edital de Pregão Presencial 01/2023 - CPL/MA. no que tange ao plano da legalidade. or.ina-se pela 

anulacão do certame e por sua não homologacão por parte da autoridade co1npctcntc. 

É o parecer. 

Anapurus/MA, 05 de jan iro de 2023. 

7 ti =a~~ \V:;~;r:On Tia~~\ 'CS A orin1 Silva 
Assessor urídi o 
OAB/MA 13.543 


